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Complemento Regional de Pensão (CRP) 

Guia Prático – Região Autónoma dos Açores 

 

1. O que é o Complemento Regional de Pensão? 

O Complemento Regional de Pensão (CRP) é uma prestação de âmbito regional atribuída aos pensionistas 

com residência permanente na Região Autónoma dos Açores, destinada a atenuar os custos da 

insularidade e a reforçar o rendimento dos beneficiários abrangidos. 

O regime jurídico do CRP encontra-se estabelecido no Decreto Legislativo Regional n.º 8/2002/A, de 10 de 

abril, na sua redação atual, que regula a atribuição do complemento regional de pensão na Região 

Autónoma dos Açores. 

 

2. Quem pode beneficiar? 

Podem beneficiar do Complemento Regional de Pensão: 

• Pensionistas com residência permanente na Região Autónoma dos Açores; 

• Titulares de pensões, isoladas ou conjuntas, dos regimes de segurança social e de aposentação da 

função pública; 

• Beneficiários de pensões sociais, de doença profissional, de sobrevivência e de acidente de 

trabalho; 

• Beneficiários da prestação social de inclusão cujo grau de incapacidade, atribuído por atestado 

médico multiúsos, seja igual ou superior a 80%; 

• Beneficiários de pensões de outros sistemas de proteção social, incluindo sistemas estrangeiros, 

nos termos legalmente previstos. 

A atribuição do complemento depende do montante global de pensões e rendimentos de trabalho ou 

atividade, auferido pelo pensionista, nos termos dos escalões e limites legalmente aplicáveis. 

 

3. Quais são as condições de atribuição? 

Para ter direito ao CRP, o beneficiário deve: 

• ter residência permanente na Região Autónoma dos Açores; 

• ser titular de pensão ou prestação abrangida pelo regime legal aplicável; 

• ter montantes globais auferidos enquadráveis nos limites legalmente previstos; 

• apresentar requerimento junto dos serviços competentes. 

 

4. Como é calculado o valor? 

O montante do CRP é determinado por escalões de rendimento nos termos do diploma aplicável e 

atualizado anualmente por resolução do Conselho do Governo, tendo em conta os critérios legalmente 

definidos. 

Os montantes do complemento são fixados e atualizados anualmente por resolução do Conselho do 

Governo, com efeitos reportados a 1 de janeiro de cada ano, nos termos legais. 
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O pagamento é efetuado em 14 mensalidades, das quais duas no mês de julho e duas no mês de 

dezembro. 

 

5. Como pedir? 

O pedido é apresentado mediante requerimento, junto dos serviços regionais da segurança social ou nos 

canais de atendimento disponibilizados para o efeito. 

• nos serviços de atendimento do Instituto da Segurança Social dos Açores; 

• através da rede  Integrada de Apoio ao Cidadão (RIAC)  

 

6. Documentos necessários 

Em regra, podem ser solicitados: 

• documento de identificação;  

• comprovativo das pensões recebidas, exceto as auferidas pela Segurança Social Portuguesa;  

• declaração de IRS ou comprovativos de rendimentos;  

• IBAN, quando aplicável.  

Os serviços competentes podem solicitar documentação adicional necessária à apreciação do pedido. 

 

7. Obrigações do beneficiário 

O beneficiário deve comunicar: 

• a alteração de residência; 

• a alteração dos rendimentos ou demais elementos relevantes para a atribuição do complemento; 

• a modificação da sua condição de pensionista ou de qualquer circunstância com influência no direito 

à prestação. 

A prestação pode ser suspensa ou cessada caso deixem de se verificar as condições de atribuição. 

 

8. Legislação aplicável 

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2002/A, de 10 de abril, na sua redação atual; 

 

Resoluções anuais do Conselho do Governo que fixam e atualizam os montantes do complemento regional 

de pensão. 

 

9. Onde obter mais informações? 

• Instituto da Segurança Social dos Açores  

• Rede Integrada de Apoio ao Cidadão (RIAC)  
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## DEFINIÇÃO  

 
O Complemento Regional  de Pensão ( CRP) é uma prestação social de âmb ito regional,  atribuída a pens ionistas com residência permanente na Região Autónoma dos Açores. O seu objet ivo é atenuar os custos da in sularidade e reforçar o rendimento dos benefic iários elegíveis.  

 
--- 

 

## BENE FICIÁRIO S ELEGÍVEI S 
 

São elegíveis para o CRP os seguintes perfis:  
 

- Pension istas com residência permanente na Região Au tónoma dos Açores.  
- Titulares de pensões isoladas ou con juntas dos regimes de segurança social e de aposentação da função pública. 

- Beneficiários de pensões sociais , de doença profissional, de sobrevivência e de acidente de trabalho.  

- Beneficiários da Prestação Social de Inclu são com grau de incapacidade igual ou  superior a 80%, atribuído por atestado méd ico multiú sos.  
- Beneficiários de pensões de outro s sis temas de proteção social, incluindo sistemas estrangeiros , nos termos legalmente previstos.  

 
NOTA: A atribuição está cond icionada ao mon tante global  de pensões e rendimen tos de trabalho ou ativ idade, de acordo com os e scalões e limites legalmente apl icáveis.  

 

--- 
 

## CONDIÇÕE S DE AT RIBUI ÇÃO  
 

Para ter direito ao CRP, o requerente deve cumprir cumulativamente as seguintes condições:  
 

1. Ter residência permanente na Região Autónoma dos Açores.  

2. Ser titular de pensão ou prestação abrangida pelo regime legal aplicável.  
3. Ter montantes g lobais auferidos  enquadráveis nos limites legalmente previstos.  

4. Apresentar requerimento junto dos serviços competentes.  
 

--- 

 
## CÁL CULO DO VALO R 

 
- O montante do CRP é determinado por escalões de rendimen to, fixados  no diploma aplicável.  

- Os valores são atualizados anualmente por Reso lução do Conselho do Governo, com efeitos a 1 de janeiro de cada ano.  
- O pagamento é realizado em 14 mensal idades: 12 mensalidades regu lares + 2 em julho  + 2 em dezembro.  

 

--- 
 

## PROCE SSO DE CANDIDATU RA  
 

O pedido é formalizado através de requerimento, apresentado nos seguintes canais:  

 
- Serviços de atendimen to do Ins tituto da Segurança Social dos Açores.  

- Rede Integrada de Apoio ao Cidadão ( RIAC) — U RL: h ttp s://r iac.azores.gov.pt 
 

--- 
 

## DOCUMENTAÇÃO NE CE SSÁ RIA  

 
Documentos hab itualmente exigidos (podendo ser solici tada documentação adicional):  

 
- Documento de identificação válido.  

- Comprovativo das pensões recebidas (exceto pensões da Segurança Social Portuguesa, cujos dados são obtidos internamente).  

- Declaração de IRS ou comprovativos de rendimentos.  
- IBAN (quando aplicável para efeitos de pagamento).  

 
--- 

 
## OBRIGAÇÕE S DO BENEFI CIÁRIO  

 

O beneficiário é obrigado a comunicar, de forma proativa, as segu intes alterações:  
 

- Mudança de residência. 
- Alteração de rendimentos ou ou tros elementos relevantes para a atribuição do comple mento.  

- Modificação da condição de pensionista ou de qualquer circunstância com influência no direito à prestação.  

 
CONSEQUÊN CIA DO INCU MPRIMENTO : A prestação pode ser suspensa ou cessada caso deixem de se verificar as condições de atribuiçã o.  
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--- 
 

## LEGISLA ÇÃO APLICÁVEL  

 
- Decreto Legislativo Reg ional n.º 8/2002/A , de 10 de abril, na sua redação atual. 

- Resoluções anuais do Conselho do Governo que fixam e atualizam os montan tes do CRP.  
 

--- 
 

## CONTA CTOS E FONT ES DE IN FORMAÇÃO  

 
- Instituto da Segurança Social dos Açores — U RL: h ttps ://seg-social.pt  

- Rede Integrada de Apoio ao Cidadão ( RIAC) — U RL: h ttp s://r iac.azores.gov.pt 
 

--- 

 
## ENTIDADES RELEVANTE S MENCIONADA S 

 
- ENTIDADE: Insti tuto da Segurança Social dos  Açores | PAPEL : Entidade gestora e de atendimento  

- ENTIDADE: Conselho do G overno da RAA | PAPEL : Fixa e atualiza os montantes anuais  
- ENTIDADE: RIAC ( Rede Integrada de Apoio ao Cidadão) | PAPE L: Canal alternativo de atend imento  

 

--- 
 

## CON CEITOS- CHAVE PA RA INDEXA ÇÃO  
 

CRP, Complemento Regional de Pensão, pens ionistas, Açores, in sularidade, segurança social, aposentação, prestação social de inclu são, incapacidade, escalões de rendimento, 14  mensalidades, residência permanente, Decreto Legislativo  Regional 8/2002/A  
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